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CORRÉU : ALEXANDRO VOSS MARTINS
CORRÉU : WILLIAM MACHADO SIMAS
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EMENTA

 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
BUSCA PESSOAL REALIZADA SEM FUNDADA SUSPEITA. 
ILICITUDE DA PROVA AFASTADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
REDUTOR DE PENA NÃO APLICÁVEL. ORDEM DENEGADA. 
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Isadora Beatriz de Souza Brazil Coelho, condenada à pena de 9 
anos e 4 meses de reclusão, além de 1.399 dias-multa, por 
tráfico de drogas e associação para o tráfico (arts. 33, caput, e 
35 da Lei 11.343/2006). A defesa alega nulidade da busca 
pessoal por ausência de fundada suspeita, fragilidade probatória 
quanto à autoria e materialidade dos crimes, e pleiteia, 
subsidiariamente, a aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a licitude da busca 
pessoal que resultou na apreensão de drogas; (ii) analisar a 
validade da condenação pelo crime de associação para o tráfico; 
e (iii) determinar a aplicabilidade do redutor de pena do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal realizada sem mandado judicial é lícita 
quando baseada em fundada suspeita, nos termos do art. 244 do 
CPP. No caso, a abordagem se justificou pela tentativa de fuga 
da paciente e seu corréu ao avistarem a guarnição policial, 
configurando indício suficiente para a busca.
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4. A condenação pelo crime de associação para o tráfico é 
mantida, uma vez que ficou comprovada a atuação conjunta da 
paciente e do corréu na prática reiterada do tráfico, superando a 
mera coautoria esporádica.
5. A aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas é inviável, pois a condenação por associação para o 
tráfico impede o preenchimento dos requisitos legais para a 
concessão da minorante.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A condenação pelo crime de associação para o tráfico é 
mantida, uma vez que ficou comprovada a atuação conjunta da 
paciente e do corréu na prática reiterada do tráfico, superando a 
mera coautoria esporádica.
5. A aplicação do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas é inviável, pois a condenação por associação para o 
tráfico impede o preenchimento dos requisitos legais para a 
concessão da minorante.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 
681(e-STJ):

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ISADORA BEATRIZ DE SOUZA BRAZIL COELHO em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (Apelação Criminal 5034331-
21.2021.8.24.0008).

A paciente foi condenada à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão em 
regime fechado, além do pagamento de 1.399 dias-multa, por infração 
aos arts. 33, caput, e 35 da Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A defesa alega: a) nulidade do procedimento de busca pessoal, pois a 
abordagem da paciente ocorreu de forma ilícita, em inobservância à 
regra do art. 240 do Código de Processo Penal; b) consequente 
absolvição ante a fragilidade probatória em que baseada a 
comprovação da autoria e materialidade, além do não preenchimento 
dos requisitos previstos no art. 35 da Lei de Drogas; e c) 
subsidiariamente, possibilidade de aplicação da causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, pois estão 
preenchidos os requisitos legais, com a consequente substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer liminar para que sejam suspensos os efeitos da condenação, 
até o julgamento final do writ e, definitivamente, deferimento da ordem 
para reconhecer a nulidade do processo com a consequente 
absolvição da paciente, ou, subsidiariamente, a aplicação da redutora 
penal do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

É o relatório.
 

 

A paciente foi condenada, como incursa nos arts. 33 e 35 da Lei de 
Drogas, tendo sido com ela apreendidos, por ocasião do flagrante, 5kg de maconha
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. A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito; fragibilidade 
probatória quanto ao crime de associação para o tráfico, necessidade de 
reconhecimento do tráfico privilegiado e substituição da pena reclusiva.

Requer a concessão da ordem para absolver a paciente ou 
redimensionar a pena.  
                     O Ministério Público federal manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.

 

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
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todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
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1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos:

 

No caso em tela, considerando que a guarnição avistou os acusados 
"empurrando" uma motocicleta pela via, sendo que, ao notarem a 
aproximação dos agentes públicos, tentaram se evadir, chegando um 
dos réus até mesmo a esboçar reação à abordagem, é certo que há 
fundamentos suficientes para a consequente busca pessoal.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
DENÚNCIA SEM PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. FUGA QUE PERMITIU A 
BUSCA PESSOAL. MEDIDA QUE RESTOU INFRUTÍFERA. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO SEM PRÉVIA INVESTIGAÇÃO. ILEGALIDADE. 
NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, por ocasião 
do julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti), decidiu que a conduta de fugir correndo repentinamente 
ao avistar uma guarnição policial preenche o requisito de fundada 
suspeita de corpo de delito para uma busca pessoal em via 
pública, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal - 
CPP.

2. No caso dos autos, houve denúncia de dois sujeitos que teriam 
adquirido pedras de crack com o ora agravado e a fuga deste quando 
da chegada da guarnição policial, que permitiu a busca pessoal.

Ocorre que esta não foi efetiva, na medida em que não foram 
encontrados entorpecentes em poder do ora agravado, o que, em tese, 
poderia justificar a invasão domiciliar.

3. A simples denúncia, que, no caso, mais pareceu anônima, diante da 
inexistência de qualquer relato formal dos indivíduos que teriam 
comprado a droga do recorrente, sem qualquer investigação prévia, 
não autoriza a entrada no domicílio do réu. A constatação do flagrante, 
posterior ao ingresso, não pode, por si só, justificar a medida. Na 
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ausência de fundada suspeita de que na residência do ora agravado 
estava ocorrendo os crimes de tráfico de drogas e de posse irregular 
de arma de fogo de uso permitido, deve ser reconhecida a nulidade, 
com a consequente absolvição.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.091.222/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.) 
 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Quanto ao crime do art. 35 da Lei de Drogas, consta no acórdão a 

seguinte fundamentação: 

 

Acerca da associação para o tráfico, apesar das alegações, tem-se 
que a condenação foi escorreita. Isso porque, a despeito do 
relacionamento que possuía com o corréu William ser breve ou não, é 
certo que foram condenados nos autos nº 5002232-61.2022.8.24.0008 
(também analisados por este Relator), também referente ao delito de 
tráfico de entorpecentes, onde foram flagrados guardando 
considerável quantidade de maconha, também atuando de maneira 
conjunta. 
Assim, é certo que havia união estável e permanente entre ela e o 
corréu William, consubstanciada pela prática do crime de tráfico de 
forma conjunta em breve período de tempo, superando assim a 
simples hipótese de coautoria isolada. 
Lembre-se também que o art. 35 da Lei nº 11.343/06 prevê que os 
agentes serão condenado por praticarem "reiteradamente ou não, 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º , e 34 ", que 
evidencia, segundo lição de Renato Brasileiro (Legislação Criminal 
Especial Comentada, 8ª ed., p. 1080), que o delito em comento estará 
caracterizado ainda que a finalidade dos envolvidos seja a prática de 
um único crime de tráfico. 
 

No caso, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte. Nesse sentido:

 

"O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória".

(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024). 
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Ademais, certo é que "A condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, por si só, já tem o condão de inviabilizar a aplicação do redutor previsto no art. 
33, § 4º, da Lei Antidrogas, pois essa circunstância impede que o agente preencha 
os requisitos legais para a aplicação da minorante". (AgRg no HC 338.964/MG, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 6/6/2016).  
                  Tendo em vista a manutenção da pena aplicada, fica prejudicado o pedido 
de substituição da pena reclusiva por restritivas de direitos.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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